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1. INTRODUÇÃO

No Brasil com a promulgação da Carta Magna de 1988, buscou-se a inserção de medidas coercitivas na esfera penal, aos infratores ambientais tanto para as pessoas físicas como pessoas jurídicas. A tutela penal do meio ambiente, através da Lei 9.605/98 dos Crimes Ambientais, possui um tratamento especial para sua punição, ou seja, não poderão ser aplicadas as penas restritivas de direito do Código Penal por incompatibilidade do perfil do infrator ambiental. 

No Código Penal busca-se do infrator a pena privativa de liberdade para sua ressocialização, que não pode ter o mesmo tratamento nos crimes ambientais. As penas restritivas de direitos são autônomas e podem substituir as penas privativas de liberdade, quando, tratar-se de crime culposo ou for aplicado à pena privativa de liberdade inferior a quatro anos, a culpabilidade, os antecedentes, a conduta social e a personalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias do crime indicarem que a substituição seja suficiente para efeitos de reprovação e prevenção do criminoso ambiental.  

Nos incisos I a V do art. 8º da Lei 9.605/98, estabelecem  as espécies de penas restritivas de direito da pessoa física  que são: prestação de serviço à comunidade; interdição temporária de direitos;  suspensão parcial ou total de atividades; prestação pecuniária e recolhimento domiciliar. Portanto, qual a produção de efeitos na aplicação das referidas penas, tendo em vista os objetivos e princípios norteadores da Educação Ambiental de conscientizar, sensibilizar o infrator e não apenas puni-lo, para obtenção de uma percepção ambiental do seu meio, para garantia da nossa existência e das futuras gerações.  

Cabe ressaltar que a Educação Ambiental tem um papel extremamente relevante, pois sem ela não atingiremos a evolução, percepção das questões ambientais, enfim, a mudança de postura frente às questões ambientais. É mister que com urgência possibilitemos o surgimento do cidadão planetário e a construção da mentalidade sócio-ambiental. Para Pelicioni (2005 p.149), a Educação Ambiental deve, portanto, capacitar ao pleno exercício da cidadania, favorecendo a formação de uma base conceitual suficientemente diversificada técnica e culturalmente, de modo a permitir que sejam superados os obstáculos à utilização sustentável do meio. Segundo Guimarães (2000, p.28) a Educação Ambiental “É participativa, comunitária, criativa e valoriza a ação. É uma educação crítica da realidade vivenciada, formadora da cidadania”. 

Na visão de Reigota (1994, p.10) “... a Educação Ambiental deve ser entendida como educação política, no sentido de que ela reivindica e prepara os cidadãos para exigir justiça social, cidadania nacional e planetária, autogestão e ética nas relações sociais e com a natureza”. E ainda descreve: “A Educação Ambiental como educação política enfatiza antes a questão ‘por que’ fazer do que ‘como fazer’“. No Brasil a Educação Ambiental passou a ter lei específica, com o surgimento da Lei 9.795/99 que trata dos objetivos e princípios fundamentais da Educação Ambiental.

Atualmente a incidência de crimes ambientais é sem precedentes, e traz ao longo dos anos danos irreparáveis a toda à humanidade. Portanto, o objetivo desta pesquisa é fazer uma análise das penas restritivas de direito da pessoa física, da Lei 9.605/98 intitulado Lei dos Crimes Ambientais e uma avaliação da eficácia da Educação Ambiental na aplicação das referidas penas restritivas de direito, que deve ter por finalidade conscientizar e possibilitar a mudança de postura do infrator e não somente puní-lo. 

2. MATERIAL E MÉTODOS

A metodologia da pesquisa baseou-se na revisão bibliográfica e no estudo de três casos. Foram verificados nestes casos, de crimes ambientais praticados por pessoas físicas nas cidades de Vacaria, Veranópolis e Ronda Alta no Rio Grande do Sul. Primeiramente, foi verificado o crime ambiental cometido e a aplicação da respectiva pena restritiva de direito. 

 Num segundo momento, foram comparados os crimes ambientais praticados e qual das penas restritiva de direito que foi aplicada em cada caso dentre elas: Prestação de serviços à comunidade; Interdição Temporária de Direitos; Suspensão Parcial ou Total de Atividades; Prestação Pecuniária e Recolhimento Domiciliar. A metodologia utilizada para verificação teve por base os princípios e objetivos da Educação Ambiental, através de uma percepção ambiental que visa a conscientização do infrator e não simplesmente a sua punição. O tempo utilizado para realização do trabalho foi de 04 meses e como Fundamentação Teórica os seguintes autores foram utilizados: Edis Milaré, Paulo Afonso Leme Machado, Samuel Murgel Branco, Michele Sato, Elida Séguim, Genebaldo Freire Dias.        

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO

No primeiro caso na cidade de Vacaria o infrator cortou árvore em floresta considerada de preservação permanente, sem a permissão da autoridade competente da Lei 9.605/98, obteve como sentença condenatória, à pena de um ano de detenção, em regime aberto, substituída por prestação de serviços à comunidade. 

No segundo caso na cidade de Veranópolis o infrator pescou em período proibido para pesca, e utilizou-se de aparelhos, petrechos, técnicas e métodos não permitidos incorrendo no delito do art. 34, parágrafo único, inciso II. Recebeu como sentença condenatória às penas de 01 (um) ano e 01 (um)  mês de detenção, em regime aberto, que o julgador deixou de aplicar a pena de multa por entendê-la sem caráter educativo. O legislador substituiu a pena privativa de liberdade por uma restritiva de direitos consistente na prestação de serviços à comunidade. 

Já no terceiro caso na cidade de Ronda Alta o infrator praticou o mesmo delito do caso anterior e obteve como sentença condenatória à pena privativa de liberdade de 01(um) ano e 02 (dois) meses de detenção, a qual foi substituída por 02 (duas) penas restritivas de direitos consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária. Nos 03 (três) casos, todos receberam pena privativa de liberdade, que conforme a legislação ambiental, são convertidas para restritiva de direitos, desde que preencham determinados requisitos previstos em lei.

 Com o intuito de se obter eficácia na Educação Ambiental, ou seja, para que se produzam os seus efeitos, como conscientização, respeito, percepção, sensibilização, solidariedade, dentre outros, em especial, nas penas restritivas de direito da pessoa física, expomos os seguintes questionamentos: Estamos conscientizando o infrator ambiental pelo crime cometido com a aplicação dessas penas restritivas? Estamos cumprindo os princípios e objetivos da educação ambiental, com a aplicação das penas restritivas de direito? Estamos aplicando apenas uma punição ao infrator? Ou deveríamos possibilitar a construção da consciência sócio-ambiental? Com a punição do infrator em uma das espécies de penas restritivas de direito, será possível que o mesmo não mais cometa crime ambiental?

4. CONCLUSÕES

Com essas perguntas entendemos que devemos fazer um questionamento, uma reflexão acerca da Educação Ambiental, pois é através dela, que obteremos o caminho para a formação de cidadãos conscientes, éticos e planetários, através de debate de questões e temas essenciais para a qualidade de vida da sociedade como: a solidariedade, responsabilidade planetária, justiça social, saúde, ética, respeito à diversidade cultural, análise de nossas falsas necessidades e progresso. 

Cabe ressaltar, que devido ao crescimento dos delitos ambientais, o clamor social pede soluções jurídicas, através de leis, normas. Por outro lado, não podemos enquanto cidadãos, fechar os olhos para a existência de infinidades de preceitos jurídicos que não produzem nenhum efeito, não têm, portanto, eficácia. Entretanto, sabemos que à existência das leis, normas, sem dúvida são extremamente relevantes, pois primam pelo convívio entre todos na sociedade. 

As questões ambientais não podem ser tratadas apenas como uma forma de punição do infrator, mas devem ir ao encontro dos objetivos e princípios da Educação Ambiental, buscando assim, a percepção ambiental como um processo de conhecimento do seu meio, da sua vida e da sua própria existência. Indiscutivelmente as questões ambientais devem ter uma integração de todos às áreas do conhecimento, como educação, direito, ecologia, biologia, psicologia, química, engenharia, entre outras, com intuito de compartilhar, discutir informações de forma contínua e permanente. 

Cabe também aos entes públicos federais, estaduais e municipais, perceber e priorizar essas questões ambientais, de forma mais integrada entre a União, Estados e Municípios, com implementação de programas, projetos sociais, saúde, emprego, moradia, cultura, ou seja,  o necessário para obtermos dignidade humana, com respeito a si mesmo, enfim, para possibilitarmos a permanência da vida.  
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